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LEr N" 46612OL5

EMENTA: DispÕe sobre a reestruturação da Lei

n"l4Sl2oo7,quecriouoConselhodeDireito
do Id'oso do Municipio de Capoeiras e da outras
pro",idências.

A Prefeita c1o Município de capoeiras, Estado de Pernambuco, no

u.so cle suas atribuições legais, definlCas na Lei Orgânica Municipal, Íaz

saber- qlre o poder Legisútivo aprovou e eu sanciono e promulgo a

irre scr-rte lei: 
capÍttrlo I

Do Conselho Municipal de Direitos do Idoso

Art 1o. o conselho Municipal de Direitos do Idoso - cMDl do

rlunicípi, de Capoeiras fica reestiuturado nos termos desta Lei como

orgão p..*r...ri., paritario, consultivo, deliberativo, lbrmulador e

co,rrolador das foliticas publicas e ações voltadas para o idoso no

àm'oito clr Municfoio ae Cápoeiras, sendo acompanhado pela Secrelaria

N4unrcipal de Assistência social, orgáo gestor das políticas de assistência

social do MuniciPio.

Art 20. compete ao conselho Municipai de Direitos do Idoso:

I - forrnular, acompanhar, fisczilizar e avaliar a Política Municipal

clos Direi .os dos Idosos, zeland,o pela sua execução;

II eiaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação

pe;tinent:aPoliticaMunicipaldosDireitosdosidosos;
lll - indicar as prioiidades a serem incluídas no planejamento

municipal quanto às questões que dízem respeito ao idoso;

IV - cumprir e zelar p.to .rr-primentá das normas constitucionais

e legais referentes ao idoso, sobretudo a Lei Federal no. 8.842, de

C4lOTfg4,al.eiFed.eralno'10''741'del"'llOlO3(Estatutodoidoso)e
leis]]ertiner}tesdecaráterestadualemunicipal,denunciandoà
autoridac e competente e ao Ministério Publico o d'escumprimento de

quaiquer uma clelas; __--^.^+^i^ o -ãa_onrrêrÍrv - fiscayzar as entid,ades governamentais e náo-governamentals

tle atencl me:-rto ao idoso, cor-rforrãe o disposto no artigo 52 da Lei n"'

ro'741/ru_'orooor, 
incentivar e apoiar a rearízaçáo de eventos, esrudos,

programaspesquisasvoltadosparaapromoÇáo'aproteçáoeadefesa
dos ciireitos do idoso; {ôê o^\/êrnamen.l

uI-inscreverosprogramasdasentidadesgovernamentats(]nao
governalrLentais de assistência ao idoso;

vlll _ estabelec.. ^ fo.*a de participaçáo do idoso residente no

custeio cta entidade cie to.rgu..-p.r-ánCr"ià para idoso filantrópica ou

casa-iar. cuja cobrança e ra.uitãda, nao podendo exceder a7Oo/n (setenta

por cr3lrtc ) de quaiquer u".r.ficiã;;ià";ciario ou de assistência social

percebtdc Peio idoso;
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IX - apreciar o plano plurianual, a lei de dire
a proposta orÇamentária anual e suas eventuais al

trrzes orçamentarias e

terações, zeltrndo pela

inclusão ,1e açoes voltadas à política de atendimento do idoso;
X - lndicar prioridades para a destinaçáo dos valores depositados

t-ro Fundt Municipal dos Direito do ldoso, elaborando ou aprovando

ltlanos e programas em que está prevista a aplicação de recursos
oriundos daquele;

;ç1 - zelar pela efetiva descenr.ralizaçáo político-administrativa e

pela participação de organizações representativas dos ic.osos na

implementação de polÍtica, planos, programas e projetos de atendimento
ao idoso;

XII - elaborar o seu regimento interno;
xlli - outras ações visando à proteçáo do Direito do Idoso.
paragrafo unico - Aos membros do Conselho Municipal de Direito

do Idosct sêrá facilitado o acesso a todos os setores da administração
pubhca mur-ricipal, especialmente as Secretarias e aos programas

prestados a popuiação, a fim de possibilitar a apresentação de sugestões

L propostr" à"-*"didas de atuação, subsidiando as políticas de açào em

cada áree de interesse do idoso.

Art 3". O Conselho Municipal de Direitos do Idoso, composto de

lbrma par:itária entre o poder publico municipal e a sociedade civil, sera

consl-ituÍdo:
I - por representantes de cada uma das Secretarias e órgáo a

seguir indicados:
Secretaria Municipal de Assistência Social;
Secreterria MuniciPal de Saude;
Secretaria MuniciPal de Educação;
Secretaria MuniciPal de Cultura;
Coordenadoria da Mulher
II - O5 (cir-rco) representantes da sociedade civil, assim distribuídos:

a) 03 (três) representantes de associações comunitarias e ou

entjdacles de trabaihadores rurais;
b) 02 (dois) representantes de grupos de convivência de idosos'

§1.,. cada membro do conselho Municipal de Direitos do Idoso terá

um suplente.
§ 2". C)s membros do conselho Municipal de Direitos do Idoso e

seus resitectivos suplentes seráo nomeados pelo Prefeito Municipal'

reslteitadas as indicaçÕes pre'u'istas nesta Lei'

§3".Osconselheirosseráoeleitosparamandatosdedoisanos,
1-.ermit-ida uma, reconduçáo enquanto no d-esempenho das funcÕe's ou

cargos ncs quais foram nomeados ou indicados'

§4'Aeleiçãodosrepresentantesdasorganizaçõesdasociedade
civil sera reabzad,ano primeiro e no terceiro ano do mandato do chefe do

poder Executivo do Estado, sempre na ultima semana de outubro'
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§ 5",4 posse dos conselheiros eleitos nos termos do § 1o, bem

como dos representantes do Poder PÍrblico, dar-se-á no mês de fevereiro
do ano seguii-tte.

§ 6'. O titular de orgáo ou entidade governamental indicarlt seu

representante, que poderá ser substituÍdo, a qualquer tempo, mediallte
nova indicaçào do representado.

§ 7". Cabera as entidades eleitas a indicaçào de seus

representantes ao Prefeito Municipal, diretamente, no caso da primeira
composiçáo do Conselho Municipal, ou por intermédio deste, tratando-se
das composições seguintes, para nomeação, no prazo de 20 (vinte) dia

apos a reahzação do Forum que as elegeu, sob pena de substituição por

entidade suplente, conforme ordem decrescente de votação.

Art 4". O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Mur-ricipal de

Direitos do idoso serão escolhidos, mediante votação, dentre os seus
mernbros, por maioria absoluta, devendo haver, no que tange à

Presiciênc'ia e a Vice-Presidência, u.ma alternância entre as e-ntidacles

governar,entais e nào governamentais.

Art S". O Vice-Presidente do Conselho Municipal de D;reitos do

Idoso substituira o Presidente em suas ausências e impedimentos, e, em

caso de ocorrência simultânea em relaçáo aos dois, a presidência será

exerc;da irelo conselheiro mais idoso.

ffiWffiffiffiffi

Art 6". Cada membro do Conselho Municipal terá direito a um

unico vo,o na sessáo plenario, excetuando o Presidente que tambem

exercerá () vo[o de qualidade.

Art 7". A funçáo do membro do Conselho Municipal de Direitos do

ldoso não sera remunerada e seu exercÍcio será considerado de relevante

interesse publico.

Art 8'. As entidades não governamentais representadas no

Conselho Municipal de Direitos do Idóso perderáo essa condição quando

ocorrer uma das seguintes situações:
I _ ,:xtinçáo dé sua base territorial de atuação no Município;

Ilirregularidadesnoseufuncionamento,devidamente
corrprove.das, qü" tornem incompatíveis a Sua representaÇào no

Cor-rselho;
III - aplicaçáo de penaiidades administrativas de natureza grave'

devidamente comProvada.

Art 9". Perderá o mandato o Conselheiro que:

I _ d.=,i.'cular-se do órgáo ol-l entidade de origem de Sua

tenttsfinl??ã. 
a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem

justillcativa;
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III - apresentar renuncia ao plenário do Conselho, QUe será lida na

sessào seguinte a de sua recepçào na Secretaria do Conselho;
IV - apresentar procedimento incompatível com a dignidade das

funcÕes;
V for condenado em sentença irrecorrÍvel, por crime ou

contravençáo penal.

Art 10. Nos Casos de renuncia, impedimento ou falta, os membros
c1o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso serão substituídos pelos

suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e

deveres dos efetivos.

Art 1 1. Os órgáos ou entidades representados pelos Conselheiros
làltosos cleverão ,", .o-rnicad.os a partir da segunda falta consecutiva

ou cla quarta intercalada.

Art 12. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso reunir-se-á
r-nensalm:nte , em Caráter ordina::io, e extraordinariamente, por

convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus

membros.

Art. 13. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso instituirá seus

atos por rneio da resolução aprovada pela maioria de seus membros'

Art 14. A Secretaria Municipal de Assistência social proporcionará

o apoio tecnico-administrativo necessario ao funcionamento do Conselho

Municipai de Direitos do Idoso.

Art 15. Os recursos financeiros para implantação e manutençào

do conselho Municipal de Direitos d,o Idoso seráo previstos nas peÇas

orÇalnentarias do MunicÍpio, possuincLo datações prÓprias'
CaPítulo II

Do Fundo Municipal de Diretos do Idoso

Art 16. Fica criado o Fundo Municipal de Direitos do ldoso'

instrumerto de captaçáo, repasse e aplicaçáo de recursos destinados a

propiciar suporte financeiro para a impiantaçáo' manutenÇáo e

riesenvo,r.imento de planos, p.ogru.-u.", projetos e ações voltadas aos

idosos no MunicíPio de CaPoerras'

ArtlT.ConstituiráoreceitasdoFundoMunicipaldeDireitosdo
Idoso:

I-recursosprovenientesdeórgáosdaUniãooudosEstados
vincuiados a Política Nacional do Idoso;

II - transferências do MunicíPio;
III - as .";;t;;;;.tá. doaçõàs do setor Privado, pessoas fisicas ou

jurídicas;
IV - rer-rdimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos

recursos disPoníveis;
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V - as advindas de acordos e convênios;
VI - as provenientes das multas aplicadas com base na Lei n

to.7 4t I 03;
VII - outras.

Art 18. O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente à
Secre[aria Municipal de Assistência Social, tendo sua destinaçáo liberada
através cle projetos, programas e atividades aprovados pelo Conselho
N{unicipal de Direitos do Idoso.

§1''. Será aberta conta bancária específica em instituiçáo financeira
oficia,. scb a denominaçáo "Fundo Municipal de Direitos do Idoso", para
rnovimc'r-r -aÇâo dos recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado,
mer-isalm,rntt' baiancete demonstrativo da receita e da despesa, que
deverá ser publicado na imprensa oficial, onde houver, ou dada ampla
divulgação no caso de inexistência, após apresentação e aprovaçào do
Conselho Municipal de Direitos do Idoso.

§2". A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua
situiaçào financeira e patrimonial, observados os padrões e normas
estab':lecidas na legislzrção pertinente.

§3". Cabera a Secretaria Municipal de Assistência Social gerir o

F-unclo Municipal de Direitos do Idoso, sob a orientaçáo e controle do
Conselho Municipal de Direitos do Idoso, cabendo ao seu titular:

I - soiicitar a polÍtica de aplicação dos recursos ao Conselho
N{unicipai do Idoso;

Ii - submeter ao conselho Municipal de Direitos do ldoso
clentonsttativo contábil da movimentaçáo financeira do Fundo;

III - assinar cheques, ordenar elnpenhos e pagamentos das
despesas do Fundo;

IV - outras atividades indispensaveis para o gerenciamento do

Fundo.
Capítulo UI

Das DisposiçÕes Finais e Transitorios

Art 19. O Conselho Municipal de Direitos do idoso elaborara o seu

regimentt; interno, no prazo rnáximo de sessenta dias a contar da data de

,rã instalerção, o qual será aprovado por ato proprio, devidarnente
publicacic, pôi, imprensa oficial, onde houver, e dada ampla divulgaçáo'

Parágrafo unico. o regimento interno disporá sobre o

funcionatnento do Conselho Municipal do Idoso, das atribuiçoes de seus

mernbros, entre outros assuntos.

Art 20. Bsta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo,

revogando-se as disposições em contrário'

GabinetedaPrefeita,Etno5denovembrode2ol5.

LUCINEID DA SILVA
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